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Reforma da Justiça Administrativa e Fiscal 
 
 

INFORMAÇÃO À COMUNICAÇÃO SOCIAL 

1 – PL 344/XXV/2026 – Câmara de Resolução de Litígios de Contratação Pública 
Autoriza o Governo a regular a constituição, a composição e o regime de funcionamento de uma nova 
entidade para a resolução de litígios de contratação pública. 

• Cria uma autoridade administrativa independente, com sede em Lisboa, para decidir de forma 
mais rápida litígios sobre concursos públicos, adjudicações e exclusões de concorrentes; 

• As decisões são vinculativas e executórias, com recurso para os Tribunais Centrais 
Administrativos. 

• Integra especialistas em contratação pública na sua composição. 

2 – PL 345/XXV/2026 – Indemnização por responsabilidade civil extracontratual do 
Estado 
Autoriza o Governo a criar um procedimento administrativo que permite pedir uma indemnização ao 
Estado sem ter de recorrer de imediato aos tribunais. 

• O pedido pode ser apresentado no prazo de um ano após o facto lesivo; 
• O Estado pode propor uma solução, em dinheiro, em espécie ou através de pagamentos 

periódicos; 
• Se o cidadão não aceitar a proposta, mantém sempre o direito de recorrer aos tribunais. 

3 – PL 347/XXV/2026 – Alteração ao Código de Processo nos Tribunais Administrativos 
(CPTA) 
Autoriza o Governo a alterar o CPTA para simplificar e agilizar a tramitação processual na justiça 
administrativa. 

• Reforça os deveres de gestão processual dos juízes e os deveres de cooperação e boa-fé da 
Administração; 

• Revê o regime de representação do Estado em juízo, mantendo-se o Ministério Público como 
representante-regra do Estado, embora se passe a admitir a sua substituição por mandatário 
judicial mediante decisão governamental fundamentada; 

• Estabelece um regime de tramitação simplificada, e mais célere, para ações administrativas até 
15 mil euros, com tramitação eletrónica, prazos reduzidos a metade e duração do processo até 
18 meses; 

• Clarifica diversos regimes processuais, nomeadamente dos processos urgentes, cautelares e 
da execução para pagamento de quantia certa. 
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4 – PL 357/XXV/2026 – Novo regime de arbitragem administrativa 
Autoriza o Governo a regular um regime de resolução de litígios entre cidadãos ou empresas e a 
Administração através de arbitragem. 

• Permite resolver conflitos fora dos tribunais, através de centros de arbitragem autorizados; 
• Os árbitros são juristas com pelo menos 10 anos de experiência em Direito Administrativo; 
• Cria a Comissão de Supervisão da Arbitragem Administrativa (CSAA); 
• As decisões transitadas em julgado são publicitadas, com proteção de dados pessoais. 

5 – PL 343/XXV/2026 – Alteração ao Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, ao 
CPPT e ao RJAT 
Altera o Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, o Código de Procedimento e de Processo 
Tributário e o Regime Jurídico da Arbitragem Tributária. 

• Permite criar juízos especializados de imigração e proteção internacional; 
• Reforça as competências do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais (CSTAF) 

em matéria de gestão, disciplina e distribuição processual; 
• Redistribui pelo país a competência territorial de processos contra a AIMA e de impugnações de 

decisões arbitrais tributárias, hoje concentrados num único tribunal; 
• Adapta o regime às recomendações do GRECO quanto à seleção de juízes para os tribunais 

superiores. 

6 – PL 342/XXV/2026 – Alteração à Lei do Tribunal Arbitral do Desporto 
Segunda alteração à Lei do TAD, elaborada em articulação com o Gabinete do Secretário de Estado do 
Desporto. 

• Distribui de forma mais equilibrada pelos dois Tribunais Centrais Administrativos o contencioso 
da arbitragem desportiva, hoje concentrado num único tribunal; 

• Aumenta o número de árbitros do TAD de 40 para 60; 
• Reforça as garantias de independência e imparcialidade dos árbitros e a proteção de menores e 

pessoas vulneráveis; 
• Reforça a publicidade das decisões arbitrais. 

7 – DL 340/XXV/2026 – Núcleo de Auditoria Interna, Risco e Cibersegurança no CSTAF 
Altera o Decreto-Lei n.º 31/2023, que consagra a autonomia administrativa e financeira do CSTAF. 

• Cria uma unidade especializada para auditar sistemas informáticos e identificar riscos e 
vulnerabilidades, incluindo em ferramentas com inteligência artificial; 

• Reforça o cumprimento do RGPD e das regras europeias de Inteligência Artificial. 
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8 – DL 359/XXV/2026 – Reforma organizativa de serviços e entidades da Administração 
Pública 
Altera a orgânica de diversos serviços e entidades da Administração Pública; 

• Reforça o papel do Centro Jurídico do Estado (CEJURE) e cria o Conselho Consultivo da 
Administração do Estado (CCAE), para uniformizar orientações jurídicas; 

• Reforça a estrutura interna da AIMA, com novos cargos de direção intermédia. 

9 – DL 227/XXV/2026 – Regime de recrutamento para técnico de justiça e escrivão 

Estabelece o regime de recrutamento para ingresso na categoria de técnico de justiça e para acesso 
à categoria de escrivão. 

• Define os procedimentos concursais de ingresso e de acesso à categoria de escrivão; 
• Estabelece o regime de preenchimento dos cargos de secretário de tribunal superior e 

secretário de justiça; 
• Dá continuidade à reforma da carreira de oficial de justiça iniciada com o Decreto-Lei n.º 27/2025. 

10 – DL 228/XXV/2026 – Extinção da carreira de administrador prisional 
Extingue a carreira não revista de regime especial de administrador prisional. 

• Os trabalhadores transitam para a carreira geral de técnico superior, sem perda remuneratória; 
• Prevê salvaguardas de reposicionamento remuneratório para quem tenha pontos de avaliação 

de desempenho acumulados. 

11 – DL 229/XXV/2026 – Carreiras especiais de reintegração social 
Cria as carreiras especiais de técnico superior de reintegração social e de técnico de reintegração 
social. 

• Extingue as anteriores carreiras não revistas de reinserção social e de reeducação; 
• Define novas tabelas remuneratórias e um suplemento de risco para trabalhadores e dirigentes 

da DGRSP; 
• Reforça o estatuto do adjunto de diretor de estabelecimento prisional. 

12 – DL 470/XXV/2025 – Regime de assessoria aos magistrados 
Define o regime único da assessoria técnica especializada aos juízes e aos magistrados do Ministério 
Público. 

• Prevê a designação de especialistas qualificados para apoio técnico às magistraturas; 
• Objetivos centrais: libertar magistrados para a função jurisdicional, reduzir pendências, 

aumentar a celeridade processual e reforçar a qualidade técnica das decisões judiciais. 
 

mailto:gabinete.ministro@mare.gov.pt

